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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CAMAR(

PROCESSO N9 	
10793.005459/89-71

Sessão dele de abril de 199 5 ACORDAI) N o  302-33.001

Recurso n2.114.959

Recorrente SOCIEDADE AUXILIAR DE SERVIÇOS DE PETROLEO LTDA.

Recorrid
410)	 DRF/VITORIA/ES.

MULTA DO ART. 526, IX DO REGULAMENTO ADUANEIRO.
1. A ausência do original do conhecimento de carga, via

negociável, conquanto fosse razão suficiente para
impedir o desembaraço da mercadoria, não enseja a
aplicação da penalidade proposta.

2. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, deu-se
provimento ao recurso.

Brasília-DF, 1 de abril de 1995.

SERGIO DE CASTRO NEV-S - Presidente

-0 '
ELIZABETH tRIA V[tOLATTO - Relatara

JOSE	 RIBAMAR .SOARES - Procurador da
Fazenda Nacional

VISTO EM
SESSAO DE: 2 9 SET 1995

Participaram ainda do presente julgamento os ,seguintes
Conselheiros: Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto, Luis Antonio
Flora, Paulo Robe: Cuco Antunes, Ubaldo Campello Neto e Ricar-
do Luz de Barros Barreto. (Ausente) Otacilio Dantas Cartaxo
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RECORRENTEu SOCIEDADE AUXILIAR DL SERVIÇOS DE PETROLEO LTDA.
RECORRIDA	 DM - VITORIA - ES.

•RELATORA :: EIT7ABETH MARIA VIOLATTO

RELATORIO

Retorna o presente processo para julgamento nesta-.
Ic'âmara, após ter sido objeto do acórd'ão nr. 302-32.467, cuja de-__.	 •

cis'ão acolher a preliminar de cerceamento do direito de defesa,
• •19	 para declarar sua nulidade a partir da intimaco de fl. 50, que, •
.	 feita por edital, contraria o disposto no artigo 23 do CTN, uma,

vez n'.f.o esgotadas as demais vias ali previstas.

Saneado pela repartico fiscal o vicio acusado, o
sujeito passivo interp3em o recurso voluntário ora sob aprecia-
Ob, contra a deciso singular que manteve a ag'ao fiscal movida
para exigir-se a autuada, Sociedade Auxiliar de Serviços de Pe-
tróleo Ltda, antecessora da empresa que a incorporou, Sociedade
Comercial Brasileira de Pesquisas do Subsolo pelo método Schlum-
berger Ltda, o crédito tributário correspondente a multa capitu-
lada no art. 526, inciso IX, do Regulamento Aduaneiro, acrescido
de atualizaçã:o monetária.

A exigOncia fiscal funda se no fato de que a em-
presa importadora submeteu a despacho as mercadorias descritas na
D.I. 001490/S5, instruíndo-a com cópia extra do conhecimento de
carga ao invés de utilizar o original negociável, conforme esta-
belece o art. 45 do D.L. nr. 37/66, regulamentado peloS arts. 422
a 424 do RegulaMento Aduaneiro.

A empresa sucessora da autuada impugnou a aç'ão
fiscal alegando que o despacho aduaneiro deve ser instruído com o
oriqinal do conhecimento de carga ou documento equivalente, como
prova de posse ou propriedade da mercadoria, n'ão estabelecendo a
necessidade de apresentaço da via negociável. Por outro lado,
salienta que a autoridade fiscal acolheu o documento oferecida,
tanto que liberou a mercadoria.

Para finalizar, argumenta que deve ser demonstrada
a posse ou a propriedade da mercadoria, e que a poe é provada
pelo fato de que a consignatária indicada no conhecimento de car-
ga é a própria autuada.

Conforme ja mencinado, a autoridade de primeira
inst'ancia julgou procedente a aç%o fiscal, com base no argumento
de que, nos termos do art. 422 do R.A., o conhecimento de carga
originai é a prova da posse ou propriedade da mercadoria, repor-
tando-se ao Do c: nr. 19.473, de 10/12/1930, que regula a emiss'ao
de documento de transportes, e que, em seu art. lo., diz ser o
original o documento onde ri 2o estiver consignada a identifica0o
de qualquer outra via •
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Em seu recur ,rn voluntário, o sujeito passivo in-
siste na tese de que se fosse ilegítimo OU inadequado o documento
apresentado para fins de :11 t. do despacho aduaneiro, a Re-
ceita Federal n'ao teria liberado a mercadoria.

Quanto a conclus'ab da :1. oco]. de que no te-
ria sido feita prova da posse OU propriedade da mercadoria, a re-
corrente argumenta que o fez via de documento equivalente ao ori-
ginal do conhecimento de carga, ou seja, através da apresenta0o

. da cópia extra que instruí os autos que é o próprio conhecimento-
exigido, perfeito para caratacterizar a posse da mercadoria.

,
,

lek
Por fim, demonstra sua contrariedade face á revi-

s'ao, após decorridos 5 (cinco) anos da importa0o, de proc,,:sso
Cl ue já foi realizado regularmente e examinado pela autoridade,	 .
aduaneira.
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Tendo sido levantada pela recorrente a • preliminar
de irrevisibilidade do despacho de importa0o, cumpre, incialmen-
te, a apreciaço desta matéria.

O regulamento aduaneiro, em seus artigos 455 e
456, estabelece que, enquanto n'áo decair o direito de a Fazenda
Nacional constituir o credito tributário, a autoridade fiscal po- .

	

-,..	 derá proceder à reviso aduneira, com a finalidade de verificar a 1

	

19 •	 regularidade da importaço ou'exportar0o, quanto aos seus aspec-
tos fiscais.	 i

• .._.,•
,Sendo assim, rejeito a preliminar arguida.

Relativamente ao mérito do recurso nãb c:: Lati
cause estranheza o fato de ter sido a mercadoria desembaraçada a
despeito da inexistãncia de prova de sua propriedade pelo consig-
natário, tenho por incabível a explica0o da penalidade descrita
no nu to de Infraçã:b.

No presente caso, a mercadoria n2,:o poderia ter si-
do objeto de desembaraço, eis que ausente o original do conheci-
mento de carga (via negociável), porém, uma vez ocorrido o desem-

1baraço no há que se falar na ocorrOncia de infra0o.

Face ao exposto, dou provimento ao recurso.

. Sala das sess3es 18 de abril de 1995.
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ELIZABET• CiARIA VIOLATTO - Relatora

I

•

_


